
DECRETO Nº 3.004, DE 28 DE SETEMBRO DE 2022 - DECLARA 
ESTADO DE PERIGO PÚBLICO IMINENTE NA REDE 
HOSPITALAR DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, E DECRETA A 
INTERVENÇÃO MUNICIPAL POR MODALIDADE DE 
REQUISIÇÃO DO PRÉDIO E TODAS AS INSTALAÇÕES FÍSICAS 
DO HOSPITAL SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SOBRAL, 
ENGLOBANDO TUDO QUE SEJA NECESSÁRIO PARA O SEU 
REGULAR E EFETIVO FUNCIONAMENTO, EM BENEFÍCIO DO 
ATENDIMENTO DOS QUE DELE NECESSITAM, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 66, incisos II, IV e VII, da Lei 
Orgânica do Município de Sobral, e CONSIDERANDO que a saúde é direito 
de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação, nos termos do art. 196 da Constituição Federal. 
CONSIDERANDO que são de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua 
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita 
diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica 
de direito privado, nos termos do art. 197 da nossa Carta Magna; 
CONSIDERANDO os termos do inciso XXV, do art. 5º, da Constituição 
Federal, que dispõe que “no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao proprietário 
indenização ulterior, se houver dano", assim como os artigos 6º, 23, 34, 35, 
36, 196, 197 e 198, do mesmo diploma; CONSIDERANDO os termos do 
inciso XIII, da Lei Federal nº 8.080/1990, que determina que “para 
atendimento de necessidades coletivas, urgentes e transitórias, decorrentes 
de situações de perigo iminente, de calamidade pública ou de irrupção de 
epidemias, a autoridade competente da esfera administrativa correspondente 
poderá requisitar bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de jurídicas, 
sendo-lhes assegurada justa indenização”; CONSIDERANDO que, nos 
termos do §3º, do art. 1.228, do Código Civil Brasileiro, “o proprietário pode 
ser privado da coisa, nos casos de desapropriação, por necessidade ou 
utilidade pública ou interesse social, bem como no de requisição, em caso de 
perigo público iminente"; CONSIDERANDO as disposições dos artigos 
158, 159, 160, 161 e 162, da Lei Orgânica do Município de Sobral; 
CONSIDERANDO a responsabilidade do Município frente à 
descentralização instituída pelo Sistema Único de Saúde (SUS) para o 
atendimento médico-hospitalar da população; CONSIDERANDO que ao 
Município compete a organização, direção e gestão das ações e serviços de 
saúde executadas pelo Sistema Único de Saúde (SUS) em seu âmbito 
territorial, e à direção municipal deste órgão compete controlar e fiscalizar os 
procedimentos pertinentes dos serviços de saúde; CONSIDERANDO a 
obrigatoriedade do Município na prestação de serviços de atendimento à 
saúde da população e a devida cooperação técnica e financeira da União e do 
Estado; CONSIDERANDO que o serviço de saúde é organizado a partir de 
uma demanda territorial com base em parâmetros populacionais, observando 
o arranjo das referências nas redes de atenção à saúde, programação pactuada 
e integrada, plano diretor de investimento do Estado e plano de 
regionalização; CONSIDERANDO que a execução dos serviços 
ambulatoriais e hospitalares de média complexidade e alta complexidade 
necessitam ser regulados pelo Município de Sobral, mediante 
disponibilidade orçamentária e financeira advindas do Fundo Nacional de 
Saúde e outras subvenções; CONSIDERANDO que a Santa Casa de 
Misericórdia de Sobral atualmente deveria exercer um protagonismo 
significativo nas redes de atenção à saúde, por ser hospital de referência em 
alta complexidade para a macrorregião norte; CONSIDERANDO que, 
mesmo sendo realizados os repasses das verbas públicas ao Hospital Santa 
Casa de Misericórdia de Sobral de forma regular, o nosocômio não tem 
atingido as metas pactuadas nos Planos Operativos dos Convênios nºs 
002/2021-SMS e 006/2022 - SMS, causando prejuízo ao Sistema Único de 
Saúde em razão da má prestação de serviço de saúde para com a população da 

Macrorregião de Sobral-CE; CONSIDERANDO as constantes informações 
sobre paralisações de serviços realizados pela Santa Casa de Misericórdia de 
Sobral; CONSIDERANDO que no dia 28 de junho de 2022 o Hospital Santa 
Casa de Misericórdia de Sobral emitiu nota informando que suas atividades 
seriam mantidas somente até o dia 06 de julho de 2022, um dia posterior à 
finalização do Convênio 002/2021-SMS, firmado junto ao Município de 
Sobral, trazendo instabilidade, temor social e insegurança à população de 55 
municípios que compõem a macrorregião de saúde de Sobral; 
CONSIDERANDO que no dia 16 de setembro de 2022 a Santa Casa de 
Misericórdia de Sobral anunciou a suspensão dos atendimentos dos serviços 
de triagem oncológicas a partir de 19 de setembro de 2022, por tempo 
indeterminado; CONSIDERANDO as inúmeras denúncias, inclusive na 
imprensa local, de pacientes oncológicos noticiando a suspensão de todos os 
atendimentos da oncologia, incluíndo os pacientes com tratamento em 
andamento; CONSIDERANDO que a Santa Casa de Misericórdia de Sobral 
é o único equipamento situado no interior do Estado do Ceará que possui 
habilitação de Centro de Assistência Oncológica de alta complexidade em 
oncologia, e que o encerramento desta atividade afeta diretamente a 
população de Sobral, bem como dos demais 54 municípios que compõem a 
macrorregião de saúde de Sobral, afetando a vida de mais 1,6 milhão de 
cearenses; CONSIDERANDO a Nota expedida pela Secretaria da Saúde do 
Estado do Ceará ao Município de Sobral, destacando que foi surpreendida 
com a informação do serviço de oncologia pela Santa Casa de Misericórdia 
de Sobral, e asseverando que esta foi feita sem qualquer discussão prévia e 
aquiescência do Estado do Ceará e do Município de Sobral; 
CONSIDERANDO o recebimento, pelo Município de Sobral, do Ofício nº 
0158/2022-AJUR, enviado pelo Sindicato dos Médicos do Ceará, que 
solicita reunião com a Secretaria de Saúde no intuito de esclarecimento sobre 
possível fechamento da Santa Casa de Misericórdia de Sobral; 
CONSIDERANDO que a suspensão perpetrada pela Santa Casa de 
Misericórdia de Sobral está acarretando prejuízos incomensuráveis para a 
população, notadamente às pessoas que estão com seu tratamento em 
andamento; CONSIDERANDO que no dia 23 de setembro de 2022 a Santa 
Casa de Misericórdia de Sobral informou, por meio do o Ofício nº 386/2022, 
que não dará mais continuidade aos serviços de saúde objeto do Convênio 
0006/2022-SMS, que tem por finalidade garantir assistência hospitalar e 
ambulatorial de média e alta complexidade para a macrorregião norte de 
saúde, gerando, dessa forma, prejuízo nos serviços de saúde da referida 
região, atingindo mais de 1.600.000 (um milhão e seiscentas) pessoas 
residentes em 55 municípios da região; CONSIDERANDO a importância da 
manutenção dos serviços de saúde pelo equipamento de saúde Santa Casa de 
Misericórdia de Sobral, que atende a população de 55 municípios da 
Macrorregião; CONSIDERANDO que já há algum tempo a Santa Casa não 
bem cumprindo as metas estabelecidas nos ajustes firmados entre o 
Município de Sobral e o Hospital Santa Casa de Misericórdia de Sobral, cujo 
objeto é garantir assistência hospitalar e ambulatorial de média e alta 
complexidade para a macrorregião norte de saúde; CONSIDERANDO o 
comando sentencial proferido nos autos da Ação Civil Pública nº 0801257-
88.2020.4.05.8102, que determinou ao Município de Sobral a 
implementação de contínua fiscalização do cumprimento das cláusulas 
previstas na contratualização da Santa Casa de Misericórdia de Sobral, 
cobrando não apenas que os serviços a que está habilitada e contratada sejam 
prestados, mas que sejam desempenhados com qualidade, pautando-se 
sempre a contratualização por meio de instrumentos com plano operativo que 
preveja metas quantitativas e qualitativas convencionadas pelas partes 
interessadas; CONSIDERANDO a necessidade de organizar a atenção 
hospitalar para prover atendimentos de saúde para a população da 
macrorregião norte; CONSIDERANDO que os pagamentos feitos ao 
hospital estão regulares e ocorrem mediante realização de procedimentos, 
exames e consultas, solicitados por meio de convênio com a Prefeitura de 
Sobral, contudo a instituição não tem realizado a totalidade dos 
procedimentos contratados; CONSIDERANDO que a entidade, mesmo não 
atingindo as devidas metas, recebeu todas as verbas que lhe foram destinadas 
em sua integralidade no ano de 2021, por força da Lei Federal nº 14.189, de 
28 de julho de 2022, o qual totaliza o valor de R$ 106.197.563,41 (cento e seis 
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milhões, cento e noventa e sete mil, quinhentos e sessenta e três reais e 
quarenta e um centavos); CONSIDERANDO que de janeiro a setembro de 
2022, o nosocômio já recebeu do Fundo Municipal de Saúde de Sobral o 
valor de R$ 88.819.862,00 (oitenta e oito milhões, oitocentos e dezenove mil 
e oitocentos e sessenta e dois reais); CONSIDERANDO que no ano de 2021 a 
Santa Casa de Misericórdia de Sobral tomou empréstimo junto à Caixa 
Econômica Federal no valor de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de 
reais) para melhorar os serviços de saúde que presta à população, contudo, 
vem paulatinamente suspendendo serviços prestados mesmo após todo esse 
montante recebido; CONSIDERANDO a obrigatoriedade do Município na 
prestação de serviços de atendimento à saúde da população, com devida 
cooperação técnica e financeira da União e do Estado; CONSIDERANDO a 
necessária e indispensável garantia no direito ao atendimento à saúde da 
população de forma digna, séria, responsável, profissional e com o devido 
respeito que a população merece; CONSIDERANDO que todos os setores do 
hospital, dos serviços médico-hospitalares necessitam de condições 
adequadas de trabalho, a fim de que a entidade possa atender às necessidades 
da população; CONSIDERANDO que mesma após inúmeras reuniões de 
representantes da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará e da Secretaria 
Municipal da Saúde de Sobral com os representes da Santa Casa de 
Misericórdia de Sobral com vistas melhorar os serviços de saúde, o 
nosocômio suspendeu o serviço de oncologia sem qualquer comunicação 
prévia aos Entes Públicos, bem como oficiou a suspensão iminente de todos 
os serviços de saúde prestados, o que representará um colapso na rede de 
saúde da região; CONSIDERANDO as razões e motivos acima delineados, 
caracterizado está a situação de perigo público iminente no atendimento 
hospitalar por parte da Santa Casa de Misericórdia de Sobral; 
CONSIDERANDO a manifestação da Procuradoria Geral do Município de 
Sobral, consubstanciada no Parecer Jurídico nº 893/2022-PGM, exarado nos 
autos do Processo Administrativo nº P218232/2022, no qual orienta quanto a 
necessidade de intervenção do Município de Sobral na Santa Casa de 
Misericórdia de Sobral como forma de evitar a ocorrência de um colapso na 
rede pública de saúde de toda da região norte, cuja macrorregião de saúde é 
composta por 55 municípios, bem como garantir que uma população de cerca 
de 1.6 milhões de pessoas fique totalmente desassistida. DECRETA: Art. 1º 
Fica declarado estado de perigo público iminente na rede hospitalar do 
Município de Sobral, com objetivo principal de promover o restabelecimento 
dos atendimentos oferecidos à população. Parágrafo único. A Administração 
Municipal, por intermédio da Secretaria Municipal da Saúde (SMS), adotará 
todas as medidas necessárias e cabíveis para amenizar o estado de perigo 
público iminente ora decretado, podendo reorganizar os serviços ofertados 
através da rede hospitalar no âmbito do Município de Sobral. Art. 2º Em face 
da declaração de estado de perigo público iminente do atendimento na rede 
hospitalar do Município de Sobral, ficam requisitadas, para utilização no 
atendimento hospitalar da população, todas as instalações físicas (móveis e 
imóveis) da Santa Casa de Misericórdia de Sobral, associação privada, 
inscrita no CNPJ/CEI sob o nº 07.818.313/0001-09, localizada na Rua 
Antônio Crisóstomo de Melo, nº 919, Centro, CEP nº 62010-550, Sobral-
Ceará, englobando tudo que seja necessário para o seu regular e efetivo 
funcionamento. Art. 3º A intervenção do Poder Público Municipal tem por 
objetivo assumir a gestão do equipamento de saúde denominado Santa Casa 
de Misericórdia de Sobral, com a nomeação de uma interventora, a fim de 

restabelecer o pleno funcionamento e evitar a paralisação da prestação de 
serviços de saúde aos usuários do Sistema Único de Saúde. Art. 4º Fica desde 
já autorizada a contratação direta e temporária de pessoal, com fulcro no 
inciso I, art. 3º, da Lei Municipal nº 1.613/2017, para compor o quadro da 
Santa Casa de Misericórdia de Sobral, no limite que garanta seu regular 
funcionamento, pelo prazo de até 90 (noventa) dias, ou até que seja finalizado 
processo seletivo simplificado a ser realizado pela Escola de Saúde Pública 
Visconde de Sabóia; Art. 5º Fica autorizado o remanejamento temporário de 
profissionais vinculados à Secretaria Municipal da Saúde, para contribuir 
com o restabelecimento imediato da prestação de serviços de saúde na Santa 
Casa de Misericórdia de Sobral. Art. 6º A requisição imposta pelo presente 
Decreto vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação, 
podendo cessar antes de seu termo final ou, ainda, ser prorrogada de acordo 
com a necessidade. Art. 7º Fica nomeada como interventora da Santa Casa de 
Misericórdia de Sobral a senhora Regina Célia Carvalho da Silva, inscrita no 
CPF nº 310.687.583-68. Art. 8º No exercício de suas atribuições, caberá à 
Interventora da Santa Casa de Misericórdia de Sobral, a prática de todo e 
qualquer ato inerente à administração do hospital, e, ainda: I - representar a 
Santa Casa de Misericórdia de Sobral, administrativa e judicialmente, 
cabendo a tomada de decisões gerenciais visando à excelência na gestão do 
hospital, em especial visando à melhoria no atendimento dos pacientes do 
Sistema Único de Saúde; II - requisitar serviços indispensáveis ao 
cumprimento de sua missão junto às repartições públicas municipais e 
solicitá-los à repartições de outras esferas de governo; III - gerir os recursos 
destinados ao Hospital; IV - gerenciar toda a administração de pessoal 
necessária ao bom andamento dos serviços da Santa Casa de Misericórdia de 
Sobral; V - inventariar todo o patrimônio de bens; VI - providenciar 
diagnóstico da situação econômico-financeira do hospital referente ao 
momento da presente intervenção; VII - verificar e adotar as medidas de 
ordem técnica, administrativa, jurídica, financeira, assim como as 
eventualmente não especificadas neste Decreto, necessárias ao 
restabelecimento do pleno e hígido funcionamento do hospital. Art. 9º As 
atribuições da Interventora nomeada poderão ser delegadas à auxiliares que 
componham o quadro funcional da Santa Casa de Misericórdia de Sobral ou 
que venham a ser contratados, sejam pessoas físicas ou jurídicas. Art. 10. A 
Interventora da Santa Casa de Misericórdia de Sobral deverá remeter à 
Secretaria Municipal da Saúde, a cada 90 (noventa) dias, relatório 
informando as medidas adotadas, bem como demonstrativo simplificado da 
situação financeira da Santa Casa de Misericórdia de Sobral e o cumprimento 
de metas assistenciais qualitativas e quantitativas. Art. 11. Os atuais 
dirigentes, bem como os responsáveis pelo setor contábil, jurídico, recursos 
humanos e tecnologia da informação ficam afastados de suas atividades, 
sendo-lhes vedada a prática de quaisquer atos de gestão com relação à 
administração da Santa Casa de Misericórdia de Sobral enquanto perdurar a 
intervenção. Art. 12. A Interventora da Santa Casa de Misericórdia de Sobral 
deverá remeter ao Prefeito Municipal, relatório de todas as ocorrências e as 
sugestões de medidas a serem providenciadas, no prazo de até 30 (trinta) dias 
antecedentes ao final da intervenção vigente. Parágrafo único. Em sendo 
constatada a necessidade de prorrogação deste Decreto de Intervenção, 
deverá a Interventora remeter ao Prefeito Municipal a solicitação e as 
justificativas pertinentes, no prazo mencionado no caput deste artigo. Art. 13. 
Por não se tratar de sucessão empresarial e sim de requisição administrativa, 

Ivo Ferreira Gomes
Prefeito de Sobral

Christianne Marie Aguiar Coelho
Vice-Prefeita de Sobral

David Gabriel Ferreira Duarte
Chefe do Gabinete do Prefeito

Rodrigo Mesquita Araújo
Procurador Geral do Município

Secretário do Planejamento e Gestão

Francisco Valdo Cezar Pinheiro Júnior
Controlador e Ouvidor Geral do Município

Maria do Socorro Rodrigues de Oliveira
Secretária Municipal das Finanças

Francisco Herbert Lima Vasconcelos
Secretário Municipal da Educação

Regina Célia Carvalho da Silva
Secretária Municipal da Saúde

Eugênio Parceli Sampaio Silveira
Secretário da Juventude, Esporte e Lazer

Simone Rodrigues Passos
Secretária da Cultura e Turismo

Luiz Ramom Teixeira Carvalho Secretário Municipal da Infraestrutura

Carlos Evanilson Oliveira Vasconcelos
Secretário da Conservação e Serviços Públicos

Kaio Hemerson Dutra
Secretário do Trânsito e Transporte

Marília Gouveia Ferreira Lima
Secretária do Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente

Alexsandra Cavalcante Arcanjo Vasconcelos
Secretária do Trabalho e Desenvolvimento Econômico

Emanuela Vasconcelos Leite Costa
Secretária da Segurança Cidadã

Andrezza Aguiar Coelho
Secretária dos Direitos Humanos e da Assistência Social

David Machado Bastos

SECRETARIADO

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO 
E GESTÃO

 SEPLAG

Rua Viriato de Medeiros Nº 1250, Centro 
Sobral – Ceará

Fone: (88) 3677-1175

E-mail: diario@sobral.ce.gov.br
Site de Acesso: http://diario.sobral.ce.gov.br

Diário Oficial do Município - DOM

Coordenadoria de Atos e 
Publicações Oficiais

Prefeitura
Retângulo



03

os contratos de trabalho dos atuais colaboradores da Santa Casa de 
Misericórdia de Sobral são de inteira responsabilidade daquela pessoa 
jurídica, podendo realocar funcionários ou encerrar o contrato de trabalho, 
ficando em sua inteira responsabilidade eventuais rescisões e valores 
decorrentes, haja vista que a intervenção municipal em instituição privada 
se dá na condição de mero gestor do sistema público de saúde, exercendo, 
neste caso, os atos em nome da própria entidade. Art. 14. Fica desde já 
solicitado, com fundamento no inciso XV, art. 66, da Lei Orgânica 
Municipal, o auxílio das forças policiais e da Guarda Civil Municipal de 
Sobral para o cumprimento das determinações dispostas neste Decreto. 
Art. 15. Fica criada Comissão de Intervenção, que será composta por 11 
(onze) membros, representando as seguintes entidades: I - Secretaria 
Municipal da Saúde, que a presidirá; II - Procuradoria Geral do Município; 
III - Controladoria e Ouvidoria Geral do Município de Sobral; IV - 
Conselho Municipal da Saúde; V - Secretaria da Saúde do Estado do 
Ceará; VI - Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado do Ceará; VII - 
Controladoria Geral da União; VIII - Ministério Público Estadual; IX - 
Ministério Público Federal; X - Defensoria Pública do Estado do Ceará; XI 
- Defensoria Pública da União. §1º A Comissão de Intervenção terá a 
atribuição de acompanhamento da gestão da Santa Casa de Misericórdia 
de Sobral. §2º A ausência de indicação de representante por algum dos 
órgãos ou entidades dispostos neste artigo não prejudica a atuação da 
comissão, bem como não impede que sejam adotados nenhum dos atos 
necessários à manutenção dos serviços de saúde que devem ser executados 
pela Santa Casa de Misericórdia de Sobral. Art. 16. As despesas 
decorrentes da execução deste Decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias do Fundo Municipal de Saúde, as quais poderão ser 
suplementadas. Parágrafo único. Os recursos para a manutenção dos 
serviços de saúde prestados pela Santa Casa de Misericórdia de Sobral 
decorrente da cooperação financeira mútua entre União, Estado do Ceará e 
Município de Sobral. Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. Art. 18. Ficam revogadas as disposições em contrário. PAÇO 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES, em 28 de setembro de 2022. Ivo 
Ferreira Gomes - PREFEITO DE SOBRAL - Rodrigo Mesquita Araújo - 
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO. 

DECRETO Nº 3.006, DE 28 DE SETEMBRO DE 2022 - DISPÕE 
SOBRE A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL, A DISTRIBUIÇÃO 
E A DENOMINAÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM 
COMISSÃO DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SOBRAL, 
NA FORMA QUE INDICA. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 66, incisos IV, da 
Lei Orgânica do Município de Sobral, CONSIDERANDO que a saúde é 
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, nos termos do art. 196 da Constituição Federal. 
CONSIDERANDO que são de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua 
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita 
diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica 
de direito privado, nos termos do art. 197 da nossa Carta Magna; 
CONSIDERANDO o Decreto nº 3.004, de 28 de setembro de 2022, que 
declara estado de perigo público iminente na rede hospitalar do Município 
de Sobral e decreta a intervenção municipal por modalidade de requisição 
do prédio e de todas as instalações físicas do hospital Santa Casa de 
Misericórdia de Sobral, englobando tudo que seja necessário para seu 
regular e efetivo funcionamento, em benefício do atendimento dos que 
dele necessitarem; CONSIDERANDO que a saúde constitui-se em 
serviço público de caráter relevante e contínuo, sendo vedada a sua 
descontinuidade, cabendo, portanto, ao Município adotar as medidas 
cabíveis para manter o atendimento da população; CONSIDERANDO a 
necessidade de estabelecer estrutura mínima para o bom funcionamento 
do equipamento de saúde, a fim de resguardar o atendimento da população 
que utiliza dos serviços do nosocômio sob intervenção; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 1.607, de 02 de fevereiro de 2017, 
com suas alterações, que dispõe sobre a organização e a estrutura 
administrativa do Poder Executivo Municipal e suas alterações. 
DECRETA: Art. 1º A Santa Casa de Misericórdia de Sobral passa, em 
caráter transitório, enquanto estiver sob a intervenção do Município de 
Sobral, a integrar a estrutura administrativa da Secretaria Municipal da 
Saúde. Art. 2º Para atender a sua finalidade precípua, a Santa Casa de 
Misericórdia de Sobral contará com uma estrutura organizacional mínima 

para garantir a continuidade dos serviços de saúde, na forma do Anexo 
Único deste Decreto. Art. 3º Passam a integrar a estrutura organizacional 
da Santa Casa de Misericórdia de Sobral 07 (sete) cargos de provimento 
em comissão, integrantes dos Anexos I e II da Lei nº 1.607, de 02 de 
fevereiro de 2017, e suas alterações, conforme estabelecido no Anexo 
Único deste Decreto, com sua distribuição, simbologia, denominação e 
quantidades ali previstas. Parágrafo único. Fica autorizada a concessão 
aos ocupantes dos cargos de que trata o Anexo Único deste Decreto da 
vantagem de que trata o §3, art. 5º, da Lei Municipal nº 2.052/2021. Art. 4º 
Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. Art. 5º Ficam 
revogadas as disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO 
JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 28 de setembro de 
2022. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO DE SOBRAL - Luiz Ramom 
Teixeira Carvalho - SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO. 

ATO Nº 765/2022 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o 
Artigo 68, Inciso V da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal n° 
1607/2017, de 02 de fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas Leis 
n° 1866/2019, de 30 de abril de 2019 e n° 2052/2021, de 16 de fevereiro de 
2021, RESOLVE investir, em substituição, MARCOS RONEY PONTE 
SALES, para responder temporariamente, pelo cargo de CONSELHEIRO 
TUTELAR, da estrutura administrativa da SECRETARIA DOS 
DIREITOS HUMANOS E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, durante o 
período de férias do seu titular FRANCISCO ANTÔNIO OLIVEIRA DE 
PAULO, no período de 01 de outubro de 2022 a 30 de outubro de 2022. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 27 de setembro de 2022. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO 
DE SOBRAL - Andrezza Aguiar Coelho - SECRETÁRIA DOS 
DIREITOS HUMANOS E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

ATO Nº 767/2022 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o 
Artigo 66, Inciso II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal n° 
1607/2017, de 02 de fevereiro de 2017, e as alterações constantes nas Leis 
n° 1866/2019, de 30 de abril de 2019 e n° 2052/2021, de 16 de fevereiro de 
2021, RESOLVE nomear LETÍCIA REICHEL DOS SANTOS, para o 
cargo de provimento em comissão de SECRETÁRIA, Simbologia S-1, do 
GABINETE, da estrutura administrativa da SECRETARIA MUNICIPAL 
DA SAÚDE, a partir do dia 29 de setembro de 2022. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 28 de 
setembro de 2022. Ivo Ferreira Gomes - PREFEITO DE SOBRAL. 

ATO Nº 617/2022 -  SEPLAG  -  O SECRETÁRIO DO 
PLANEJAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, em 
especial as constantes no Decreto nº 2.707, de 26 de julho de 2021, 
RESOLVE exonerar a pedido RAIMUNDO MOURA ALMEIDA 
JUNIOR, do cargo de provimento em comissão de COORDENADOR 
PEDAGÓGICO, Simbologia DAS-2, da estrutura administrativa da 
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, com lotação na Escola 
MASSILON SABÓIA DE ALBUQUERQUE, a partir do dia 03 de 
outubro de 2022. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 28 de setembro de 2022. Luiz Ramom 
Teixeira Carvalho - SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO - 
Francisco Herbert Lima Vasconcelos - SECRETÁRIO MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO. 
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GABINETE DO PREFEITO

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O DECRETO Nº 3.006, DE 28 DE SETEMBRO DE 2022 

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SOBRAL 

CARGO SIMBOLOGIA QUANTIDADE 

Diretor-Geral S-1 01 

Diretor AMS-1 06 

TOTAL 07 

 

ESTRUTURA CARGO SÍMBOLO QUANTIDADE 

DIRETORIA-GERAL Diretor-Geral S-1 01 

DIRETORIA CLÍNICA  Diretor AMS-1 01 

DIRETORIA TÉCNICA Diretor AMS-1 01 

DIRETORIA DE ENFERMAGEM Diretor AMS-1 01 

DIRETORIA DE ENSINO, PESQUISA 

E EXTENSÃO 
Diretor AMS-1 01 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA E DE 

INFRAESTRUTURA 
Diretor AMS-1 01 

DIRETORIA FINANCEIRA Diretor AMS-1 01 

TOTAL 07 

 

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO

Prefeitura
Retângulo


